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Operação conjunta combate organização criminosa com R$ 75 

milhões em dívidas 

Da Redação 

 

O Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA) e as secretarias estaduais da Fazenda 

(Sefaz) e da Segurança Pública (SSP) deflagraram, na manhã desta quarta-feira, 14, uma 

operação que tem como alvo uma organização criminosa que acumulou R$ 75 milhões em 

dívidas tributárias junto ao fisco baiano. A operação Hidra cumpre oito mandados de prisão e 19 

de busca e apreensão em Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, 

além da cidade de Itajaí (SC). 

Os mandados foram expedidos pela 2ª Vara Criminal da Comarca de Salvador. Informações 

iniciais dão conta que o empresário Luiz Paulo Dantas Monteiro foi preso em Praia do Forte, no 

município de Mata de São João, no litoral norte.  

De acordo com a força-tarefa responsável pela operação, a organização que atua no comércio 

atacadista de alimentos e pescados utilizava laranjas, simulações sucessivas nos contratos 

sociais, compras em nomes de terceiros e empresas “noteiras”, constituídas apenas para emitir 

notas fiscais frias, entre outras fraudes, para evasão de receita e sonegação fiscal. 

As investigações começaram após a Sefaz receber denúncias sobre as práticas fraudulentas. 

Ainda segundo a força-tarefa. em 10 anos, o grupo constituiu mais de 15 empresas, tendo à 

frente um empresário e seu sobrinho, que atuaram como sócios ocultos nos empreendimentos 

comerciais, utilizando familiares, empregados e terceiros para expandir os negócios. 

Também foi possível constatar que, com o produto da sonegação fiscal, o grupo adquiriu 

automóveis de luxo, imóveis, lanchas e motos aquáticas. Todos os bens identificados até o 

momento foram objeto de sequestro já determinado pela Justiça a pedido da força-tarefa e 

servirão ao ressarcimento aos cofres públicos. 



Força-tarefa 
Atuam na força-tarefa o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos 

Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica, as Relações de Consumo, a Economia Popular 

(Gaesf), do Ministério Público do Estado da Bahia, a Inspetoria Fazendária de Investigação e 

Pesquisa (Infip), da Sefaz, e pela Secretaria da Segurança Pública, o Departamento de 

Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco) e a Delegacia de Crimes Econômicos e 

Contra a Administração Pública (Dececap). O trabalho é parte das ações do Comitê 

Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), que reúne, além do MP-BA, a Sefaz-BA e a 

SSP-BA, o Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) e da Procuradoria Geral do Estado (PGE-Ba). 
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Polícia cumpre 8 mandados de prisão contra organização com R$ 75 mi em dívidas fiscais 
 

Grupo atua no comércio atacadista de alimentos e pescados e tinha estratégias para avasão 

 

Da Redaçãoredacao@correio24horas.com.br 

14.10.2020, 06:25:37 

 

Atualizado: 14.10.2020, 07:57:30 

 
Polícia cumpre 8 mandados de prisão contra organização com R$ 75 mi em dívidas fiscais 

(Alberto Maraux/Divulgação/SSP) 

 

Oito mandados de prisão são cumpridos nesta quarta-feira (14) contra uma organização criminosa que chegou a R$ 75                  

milhões em dívidas tributárias com o fisco baiano. Sete destes são na Bahia e um em Itajaí (SC). Ainda são cumpridos                     

19 mandados de busca e apreensão. Batizada de Operação Hidra, a ação conta com a Secretaria de Segurança Pública                   

 



 
(SSP), Ministério Público e ​Sefaz​. Os mandados são cumpridos em Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São                 

Gonçalo dos Campos, e no município de Itajaí, no estado de Santa Catarina.  

 

Segundo a investigação, a organização atua no comércio atacadista de alimentos e pescados e utilizava laranjas,                

simulações sucessivas nos contratos sociais, compras em nomes de terceiros e empresas "noteiras", que existem só                

para emitir notas frias, entre outros métodos de evasão e sonegação fiscal. 

 

A ​Sefaz recebeu denúncias sobre a ação do grupo e começou a apurar. Em dez anos, o grupo constituiu mais de 15                      

empresas sob comando de um empresário e do sobrinho dele, que eram sócios ocultos nos empreendimentos                

comerciais, usando familiares, empregados e outros terceiros para aumentar os negócios. 

 

Essas empresas passaram por fiscalizações que resultaram na lavratura de autos de infração em razão de prática de                  

sonegação fiscal. Mas assim que essas empresas devedoras saiam de atividade surgiam outras que seguiam nas                

mesmas práticas criminosas. 

 

Com o dinheiro, o grupo comprou carros de luxo, imóveis, lanchas e motos aquáticas e vivia bem de vida. Todos os                     

bens que foram identificados foram alvos de sequestro ordenado pela Justiça e devem servir para ressarcir os cofres                  

públicos. 

 

 
(Foto: Alberto Maraux/Divulgação/SSP) 

 

 

 



 
Força-tarefa 

O trabalho dessa operação é parte das ações do Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), que reúne,                  

além da SSP, MP-BA e ​Sefaz-BA​, o Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) e a Procuradoria Geral do Estado                   

(PGE-BA).  

 

Fazem parte da força-tarefa a Dececap da Coordenação de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro do                 

Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco) da Polícia Civil, o Grupo de Atuação Especial                 

de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica, as Relações de Consumo, a                  

Economia Popular (Gaesf), do Ministério Público do Estado da Bahia e a ​Inspetoria Fazendária de Investigação e                 

Pesquisa (Infip), da Sefaz-Ba. 

 

Além de operações especiais como a Hidra, as estratégias do Cira para a recuperação do crédito sonegado envolvem a                   

realização de oitivas com contribuintes e ajuizamento de ações penais. O Comitê possui sedes em Barreiras, Feira de                  

Santana e Vitória da Conquista, além do escritório central em Salvador. 
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FORÇA TAREFA CUMPRE MANDADOS CONTRA GRUPO 
QUE SONEGOU R$ 75 MILHÕES NA BAHIA 

 
 admin  14 Outubro, 2020  

 

Uma organização criminosa que acumulou R$ 75 milhões em dívidas tributárias junto ao fisco baiano é 
alvo na manhã desta quarta-feira (14) da Operação Hidra, que executa oito mandados de prisão e 19 de 
busca e apreensão em Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, na Bahia, e 
ainda em Itajaí, em Santa Catarina. Os mandados foram expedidos pela 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Salvador. 

De acordo com a força-tarefa responsável pela operação, integrada pelo Ministério Público do Estado da 
Bahia (MP-Ba) e pelas secretarias estaduais da Fazenda e da Segurança Pública, a organização que 
atua no comércio atacadista de alimentos e pescados utilizava laranjas, simulações sucessivas nos 
contratos sociais, compras em nomes de terceiros e empresas “noteiras”, constituídas apenas para emitir 
notas fiscais frias, entre outras fraudes, para evasão de receita e sonegação fiscal. 

As investigações começaram após a Sefaz-Ba receber denúncias quanto a essas práticas fraudulentas. 
Em dez anos, de acordo com a força-tarefa, o grupo constituiu mais de 15 empresas tendo à frente um 
empresário e seu sobrinho, que atuaram como sócios ocultos nos empreendimentos comerciais, 
utilizando familiares, empregados e terceiros para expandir os negócios. 

Essas empresas passaram por fiscalizações que resultaram na lavratura de autos de infração em razão 
de prática de sonegação fiscal. Na medida em que as empresas devedoras tiveram suas atividades 
paralisadas, surgiram outras que deram continuidade aos negócios, com as mesmas práticas delituosas. 

Ainda de acordo com a força-tarefa, também foi possível constatar que, com o produto da sonegação 
fiscal, o grupo adquiriu automóveis de luxo, imóveis, lanchas e motos aquáticas. Todos os bens 
identificados até o momento foram objeto de sequestro já determinado pela Justiça a pedido da força-
tarefa e servirão ao ressarcimento aos cofres públicos. 



Veículo: Metro1 Caderno: Bahia 

Data: 14/10/2020 Cita Sefaz 

 

 
Bahia 

 
Polícia Civil da Bahia cumpre 8 mandados de prisão contra 

organização criminosa que movimentou R$ 75 milhões 
Foram expedidos ainda 19 ordens de busca e apreensão para Salvador, outras 3 

cidades do estado e em SC 

 
Foto: Divulgação 
Por Lara Curcino no dia 14 de Outubro de 2020 ⋅ 06:53 
    

A Polícia Civil cumpre, na manhã de hoje (14), oito mandados de prisão e 19 de busca e 

apreensão contra uma organização criminosa que acumulou R$ 75 milhões em dívidas tributárias 

junto à Receita Federal na Bahia.  

As ordens são cumpridas em Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, 

além de no município de Itajaí, em Santa Catarina.  

De acordo com a força-tarefa responsável pela operação, integrada pela Secretaria Estadual da 

Segurança Pública, pelo Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA) e pela Secretaria 

Estadual da Fazenda, a organização que atua no comércio atacadista de alimentos e pescados 

utilizava laranjas, simulações sucessivas nos contratos sociais, compras em nomes de terceiros e 

empresas “noteiras”, com intuito de emitir notas fiscais frias, entre outras fraudes, para evasão de 

receita e sonegação fiscal. 
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Polícia 

Operação Hidra: Empresário Luiz Paulo Monteiro é preso 

acusado de sonegar imposto 

 
14 de Outubro de 2020 às 07:06  Por: Ascom SSP  Por: Redação BNews  0comentários 
Um empresário baiano foi preso na manhã desta quarta-feira (14), em Praia do Forte, alvo 
da Operação Hidra, deflagrada hoje.  Conforme informações apuradas pelo BNews, o 
empresário é Luiz Paulo Dantas Monteiro, preso em Praia do Forte. Ele é dono de um 
apartamento no Edifício Trapiche, no Comércio, que também é alvo de busca e apreensão. 
Policiais Civis estão no local desde o início da manhã.  Policiais também estão em um 
edifício no Cidade Jardim, em Salvador. Segundo informações, uma empresária deverá ser 
presa no local. A polícia realizou apreensão nos edifícios. Após a prisão de Paulo Dantas, a 
empresária Suely de Almeida Dantas também foi presa, já em Salvador.  

 

Segundo as investigações, a organização criminosa acumulou R$ 75 milhões em dívidas 
tributárias junto ao fisco baiano. Oito mandados de prisão e 19 de busca e apreensão, 
expedidos pela 2ª Vara Criminal de Salvador, são cumpridos nas cidades baianas de 
Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, e no município de Itajaí, 



no estado de Santa Catarina. A empresa Big Peixe Transportes LTDA, com sede em São 
Gonçalo dos Campos, também foi alvo da operação. 

De acordo com a força-tarefa responsável pela operação, integrada pela Secretaria da 
Segurança Pública, pelo Ministério Público do Estado da Bahia (MP-Ba) e pela Sefaz, a 
organização que atua no comércio atacadista de alimentos e pescados utilizava laranjas, 
simulações sucessivas nos contratos sociais, compras em nomes de terceiros e empresas 
“noteiras”, constituídas apenas para emitir notas fiscais frias, entre outras fraudes, para 
evasão de receita e sonegação fiscal. 

Atuam na força-tarefa, a Dececap da Coordenação de Combate à Corrupção e Lavagem de 
Dinheiro do Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco) da 
Polícia Civil, o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes 
Contra a Ordem Tributária, Econômica, as Relações de Consumo, a Economia Popular 
(Gaesf), do Ministério Público do Estado da Bahia e a Inspetoria Fazendária de Investigação 
e Pesquisa (Infip), da Sefaz-Ba. 

O trabalho é parte das ações do Cira – Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos, 
que reúne, além da SSP, MP-Ba e Sefaz-Ba, o Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) e a 
Procuradoria Geral do Estado (PGE-Ba).   

Matéria atualizada às 8h50 
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Justiça 

Organização do ramo atacadista é alvo de operação na 

Bahia após ser acusada de sonegação 

 
14 de Outubro de 2020 às 06:13  Por: Arquivo Bnews  Por: Redação Bnews  0comentários 
 

Uma organização que atua no comércio atacadista de alimentos e pescados é alvo de uma 
força-tarefa coordenada pela Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA) e pelas 
secretarias estaduais da Fazenda e da Segurança Pública na manhã desta quarta-feira 
(14). Oito mandados de prisão e 19 de busca e apreensão estão sendo cumpridos 
em Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, além de Itajaí, em 
Santa Catarina. 

Na capital baiana, agentes estão na Mansão da Chácara Real, localizada na Cidade Jardim. 
Um empresário e a esposa foram presos no início da manhã em Praia do Forte, no 
município de Mata de São João, Região Metropolitana de Salvador (RMS). Eles são donos 
de um ímovel no Porto Trapiche Residence, no Comércio. 

De acordo com informações do MPBA, a organização utilizava laranjas, simulações 
sucessivas nos contratos sociais, compras em nomes de terceiros e empresas “noteiras”, 
constituídas apenas para emitir notas fiscais frias, entre outras fraudes, para evasão de 
receita e sonegação fiscal, chegando a acumular R$ 75 milhões em dívidas tributárias. A 
prática foi identificada pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-BA). 

Prática 

Ainda de acordo com informações do órgão, em dez anos, o grupo constituiu mais de 15 
empresas tendo à frente um empresário e seu sobrinho, que atuaram como sócios ocultos 
nos empreendimentos comerciais, utilizando familiares, empregados e terceiros para 
expandir os negócios.  

Essas empresas passaram por fiscalizações que resultaram na lavratura de autos de 
infração em razão de prática de sonegação fiscal. "Na medida em que as empresas 
devedoras tiveram suas atividades paralisadas, surgiram outras que deram continuidade 
aos negócios, com as mesmas práticas delituosas", explicou, em nota, o MPBA. 

Com o produto da sonegação fiscal, o grupo adquiriu automóveis de luxo, imóveis, lanchas 
e motos aquáticas. Todos os bens identificados até o momento foram objeto de sequestro já 
determinado pela Justiça a pedido da força-tarefa e servirão ao ressarcimento aos cofres 
públicos. 
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“Não é só sonegação, é enriquecimento ilícito”, diz 
Varela sobre Operação Hidra 

O apresentador Raimundo Varela comentou sobre a operação que 
acontece na Bahia e em Santa Catarina 

 

Redação VN 

redacao@varelanoticias.com 

Durante o programa Balanço Geral da TV Record Itapoan desta quarta-feira (14), o 

apresentador Raimundo Varela comentou sobre a Operação Hidra realizada na manhã 

desta quarta. 

“Essa é a prova evidente de que não é só sonegação, é também enriquecimento ilícito 

e fraudadores do fisco.  Aqui vai para cadeia e daqui a pouco tá solto. As leis aqui 

caducaram e o código penal tem 80 anos , mas os políticos gostam”, disse Varela. 

Na operação estão expedidos oito mandados de prisão e 19 de busca e apreensão são 

cumpridos nas cidades baianas de Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São 

Gonçalo dos Campos, e no município de Itajaí, no estado de Santa Catarina.  
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SSP, MP e Sefaz realiza operação contra um grupo de comércio 
atacadista com R$ 75 milhões em dívidas 

São cumpridos nas cidades de Camaçari, Feira de Santana e São 
Gonçalo dos Campos e em Itajaí, no estado de Santa Catarina 

 
Fotos: Alberto Maraux 

Redação VN 

redacao@varelanoticias.com 

Um grupo de comércio atacadista é acusado de acumular R$ 75 milhões em dívidas 

tributárias junto ao fisco baiano é alvo na manhã desta quarta-feira (14) da Operação 

Hidra. Oito mandados de prisão e 19 de busca e apreensão, expedidos pela 2ª Vara 

Criminal de Salvador, são cumpridos nas cidades baianas de Salvador, Camaçari, 

Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, e no município de Itajaí, no estado de 

Santa Catarina.  

De acordo com a força-tarefa responsável pela operação, integrada pela Secretaria da 

Segurança Pública, pelo Ministério Público do Estado da Bahia (MP-Ba) e pela Sefaz, 

a organização que atua no comércio atacadista de alimentos e pescados utilizava 

laranjas, simulações sucessivas nos contratos sociais, compras em nomes de terceiros 

e empresas “noteiras”, constituídas apenas para emitir notas fiscais frias, entre outras 

fraudes, para evasão de receita e sonegação fiscal. 

As investigações começaram após a Sefaz-Ba receber denúncias quanto a essas 

práticas fraudulentas. Em dez anos, de acordo com a força-tarefa, o grupo constituiu 

mais de 15 empresas tendo à frente um empresário e seu sobrinho, que atuaram como 
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sócios ocultos nos empreendimentos comerciais, utilizando familiares, empregados e 

terceiros para expandir os negócios.  

Essas empresas passaram por fiscalizações que resultaram na lavratura de autos de 

infração em razão de prática de sonegação fiscal. Na medida em que as empresas 

devedoras tiveram suas atividades paralisadas, surgiram outras que deram 

continuidade aos negócios, com as mesmas práticas delituosas. 

Ainda de acordo com a força-tarefa, também foi possível constatar que, com o 

produto da sonegação fiscal, o grupo adquiriu automóveis de luxo, imóveis, lanchas e 

motos aquáticas. Todos os bens identificados até o momento foram objeto de 

sequestro já determinado pela Justiça a pedido da força-tarefa e servirão ao 

ressarcimento aos cofres públicos. 

Equipes do Departamento de Polícia do Interior (Depin) e da Coordenação de 

Operações Especiais (COE) deram apoio nos cumprimentos dos mandados. 
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Operação contra fraudes �scais cumpre 8
mandados de prisão e 19 busca e apreensão
na Bahia
Publicado em 14/10/2020 às 08:03

Foto: Divulgação/SSP-BA

A Secretaria de Segurança Pública da Bahia (SSP-BA) cumpre oito mandados de prisão e
outros 19 de busca e apreensão em uma operação contra fraudes �scais, na manhã
desta quarta-feira (14). Os mandados são cumpridos em Salvador, Camaçari, Feira de
Santana, Mata de São João, São Gonçalo dos Campos e Itajaí (SC).

Segundo a SSP, o alvo da operação é um grupo de comércio atacadista de alimentos e
pescados, que utilizava laranjas em simulações de contratos sociais. As investigações
apontam que a organização criminosa acumulou R$ 75 milhões em dívidas tributárias.

Em Salvador, mandados de prisão, busca e apreensão foram cumpridos em um um
condomínio na região do Cidade Jardim, onde �cam apartamentos de médio e alto
padrão, e também em um condomínio de luxo na Avenida Contorno.

A operação foi denominada Hidra e tem apoio do Ministério Público da Bahia (MP-BA),
da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz), de equipes do Departamento de Polícia do
Interior (Depin) e da Coordenação de Operações Especiais (COE).

Esquema

Ainda de acordo com a SSP, a organização criminosa também fazia compra em nomes
de terceiros e empresas criadas apenas para emitir notas �scais frias, além de outras
fraudes, como evasão de receita e sonegação �scal.

As investigações começaram depois que a Secretaria da Fazenda da Bahia recebeu
denúncias das fraudes. A SSP detalhou que o grupo agia há pelo menos 10 anos e que
constituiu mais de 15 empresas, com um empresário e o sobrinho dele atuando como
sócios ocultos.

Ainda conforme a Secretaria de Segurança, esses dois homens usavam familiares,
empregados e outras pessoas para expandir o negócio. As empresas citadas pela SSP
passaram por �scalização, e a prática de sonegação �scal foi encontrada.

Com o valor gerado pela sonegação �scal, o grupo criminoso adquiriu automóveis de
luxo, imóveis, lanchas e motos aquáticas. A Justiça determinou que todos os bens
identi�cados sejam sequestrados, para que haja ressarcimento aos cofres públicos.

*Fonte G1 BA
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Quarta, 14 de Outubro de 2020 - 09:00 

Empresa alvo de operação contra sonegação fiscal na Bahia é 
divulgada 
por Ailma Teixeira 

 
 

O nome da empresa que foi alvo da Operação Hidra, deflagrada na manhã desta quarta-feira 
pelo Ministério Público da Bahia (MP-BA) com apoio de secretarias estaduais, foi divulgado pelo 
órgão de investigação. Se trata da Big Peixe Transportes LTDA, com sede em São Gonçalo dos 
Campos. 
 
O município baiano foi uma das cidades que recebeu agentes para o cumprimento de 
mandados de busca e apreensão e prisão. Ao todo, foram 27 mandados, também em Salvador, 
Feira de Santana e Camaçari, na Bahia, além de Itajaí, em Santa Catarina. 
  
De acordo com informações disponíveis no site da Receita Federal, a empresa que atua com 
"transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, 
interestadual e internacional" tem como sócia-administradora Bianca Magalhães Monteiro. Com 
situação ativa, a Big Peixe possui capital social de R$ 30 mil e foi registrada em janeiro de 
2016, portanto há cerca de quatro anos e nove meses. 
  
No entanto, segundo a força-tarefa que deflagrou a operação, o grupo criminoso chegou a 
constituir mais de 15 empresas em 10 anos, acumulando R$ 75 milhões em dívidas tributárias 
com o fisco da Bahia (saiba mais aqui). Por trás da ação, estariam um empresário e seu 
sobrinho, cujas identidades ainda não foram reveladas. Os dois teriam atuado como sócios 
ocultos nos empreendimentos comerciais, utilizando familiares, empregados e terceiros para 
expandir os negócios. (Atualizada às 9h11) 
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Operação contra sonegação fiscal é deflagrada em Salvador e mais 
três cidades baianas 

 
 

Uma organização criminosa acusada de acumular R$ 75 milhões em dívidas tributárias com o 
fisco baiano é alvo de uma operação do Ministério Público da Bahia (MP-BA) e das secretarias 
estaduais da Fazenda (Sefaz-BA) e da Segurança Pública (SSP-BA). A força-tarefa deflagrou a 
Operação Hidra, na manhã desta quarta-feira (14), para cumprir oito mandados de prisão e 19 
de busca e apreensão em Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, na 
Bahia, e em Itajaí, município de Santa Catarina. 
 
De acordo com a força-tarefa, o grupo criminoso atua no comércio atacadista de alimentos e 
pescados. Ele utilizava "laranjas", simulações sucessivas nos contratos sociais, compras em 
nome de terceiros e empresas "noteiras", constituídas apenas para emitir notas fiscais frias, 
entre outras fraudes. O objetivo com isso era a prática de crimes como evasão de receita e 
sonegação fiscal. 
  
Em material enviado à imprensa, os órgãos e pastas responsáveis pela operação explicam que 
as investigações começaram após a Sefaz-BA receber denúncias dessas práticas fraudulentas. 
A apuração feita até o momento mostrou que o grupo constituiu mais de 15 empresas em 10 
anos, sob comando de um empresário e seu sobrinho. Ambos teriam atuado como sócios 
ocultos nos empreendimentos comerciais, utilizando familiares, empregados e terceiros para 
expandir os negócios. 
  
Com a fiscalização em curso, autos de infração foram lavrados contra essas empresas por 
sonegação fiscal. Mas, à medida em que elas tiveram suas atividades paralisadas, outras 
surgiram e deram continuidade aos negócios criminosos. 
 
A força-tarefa indica que, com o produto da sonegação fiscal, o grupo adquiriu automóveis de 
luxo, imóveis, lanchas e motos aquáticas. Todos os bens já identificados foram objeto de 
sequestro determinado pela 2ª Vara Criminal da Comarca de Salvador. Eles servirão de 
ressarcimento aos cofres públicos. 

Veículo: Site Bahia Notícias Online 

Data: 14/10/2020 Caderno: Notícias 

https://www.bahianoticias.com.br/noticia/253461-operacao-contra-sonegacao-fiscal-e-deflagrada-em-salvador-e-mais-tres-cidades-baianas.html
https://www.bahianoticias.com.br/noticia/253461-operacao-contra-sonegacao-fiscal-e-deflagrada-em-salvador-e-mais-tres-cidades-baianas.html


  
APOIO 
 
A força-tarefa é conduzida pelo Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e 
aos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica, as Relações de Consumo, a Economia 
Popular (Gaesf), do MP-BA; Inspetoria Fazendária de Investigação e Pesquisa (Infip), da Sefaz-
BA, SSP-BA, Departamento de Repressão  e Combate ao Crime Organizado (Draco) e 
Delegacia de Crimes Econômicos e Contra a Administração Pública (Dececap). 
  
O trabalho é parte das ações do Cira – Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos, que 
reúne, além do MP-BA, da Sefaz-BA e da SSP-BA, o Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) e a 
Procuradoria Geral do Estado (PGE-BA).  
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Bahia: Operação conjunta combate organização criminosa com R$ 75 milhões em dívidas

O Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA) e as secretarias estaduais da Fazenda (Sefaz) e da Segurança Pública (SSP) deflagraram, na
manhã desta quarta-feira, 14, uma operação que tem como alvo uma organização criminosa que acumulou R$ 75 milhões em dívidas tributárias
junto ao fisco baiano. A operação Hidra cumpre oito mandados de prisão e 19 de busca e apreensão em Salvador, Camaçari, Feira de Santana e
São Gonçalo dos Campos, além da cidade de Itajaí (SC).

Os mandados foram expedidos pela 2ª Vara Criminal da Comarca de Salvador. Informações iniciais dão conta que uma pessoa já teria sido presa
em Praia do Forte, que pertence ao município de Mata de São João, no litoral norte.

De acordo com a força-tarefa responsável pela operação, a organização que atua no comércio atacadista de alimentos e pescados utilizava
laranjas, simulações sucessivas nos contratos sociais, compras em nomes de terceiros e empresas “noteiras”, constituídas apenas para emitir
notas fiscais frias, entre outras fraudes, para evasão de receita e sonegação fiscal.
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As investigações começaram após a Sefaz receber denúncias sobre as práticas fraudulentas. Ainda segundo a força-tarefa. em 10 anos, o grupo
constituiu mais de 15 empresas, tendo à frente um empresário e seu sobrinho, que atuaram como sócios ocultos nos empreendimentos
comerciais, utilizando familiares, empregados e terceiros para expandir os negócios.

Também foi possível constatar que, com o produto da sonegação fiscal, o grupo adquiriu automóveis de luxo, imóveis, lanchas e motos aquáticas.
Todos os bens identificados até o momento foram objeto de sequestro já determinado pela Justiça a pedido da força-tarefa e servirão ao
ressarcimento aos cofres públicos.

Força-tarefa

Atuam na força-tarefa o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica, as
Relações de Consumo, a Economia Popular (Gaesf), do Ministério Público do Estado da Bahia, a Inspetoria Fazendária de Investigação e Pesquisa
(Infip), da Sefaz, e pela Secretaria da Segurança Pública, o Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco) e a Delegacia de
Crimes Econômicos e Contra a Administração Pública (Dececap). O trabalho é parte das ações do Comitê Interinstitucional de Recuperação de
Ativos (Cira), que reúne, além do MP-BA, a Sefaz-BA e a SSP-BA, o Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) e daProcuradoria Geral do Estado (PGE-Ba).

A Tarde
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Operação contra fraudes fiscais cumpre mandados 
de prisão na Bahia; organização acumulou R$ 75 
milhões em dívidas 
Mandados são cumpridos em Salvador, Camaçari, Feira de Santana, São 

Gonçalo dos Campos, Mata de São João e Itajaí (SC). 
Por G1 BA 

14/10/2020 06h48  Atualizado há uma hora 
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Operação da polícia e Ministério Público cumprem mandados de prisão, busca e 

apreensão 

A Secretaria de Segurança Pública da Bahia (SSP-BA) cumpre oito 
mandados de prisão e outros 19 de busca e apreensão em uma operação 
contra fraudes fiscais, na manhã desta quarta-feira (14). Os mandados são 
cumpridos em Salvador, Camaçari, Feira de Santana, Mata de São João, 
São Gonçalo dos Campos e Itajaí (SC). 
Segundo a SSP, o alvo da operação é um grupo de comércio atacadista de 
alimentos e pescados, que utilizava laranjas em simulações de contratos 
sociais. As investigações apontam que a organização criminosa acumulou 
R$ 75 milhões em dívidas tributárias. O nome da empresa não foi divulgado. 
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Mandado de busca e apreensão foi cumprido em condomínio de luxo na Avenida 

Contorno, em Salvador — Foto: Reprodução/ TV Bahia 

Em Salvador, mandados de prisão, busca e apreensão foram cumpridos em 
um um condomínio na região do Cidade Jardim, onde ficam apartamentos de 
médio e alto padrão, e também em um condomínio de luxo na Avenida 
Contorno. 
A operação foi denominada Hidra e tem apoio do Ministério Público da Bahia 
(MP-BA), da Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz), de equipes do 
Departamento de Polícia do Interior (Depin) e da Coordenação de 
Operações Especiais (COE). 
Esquema 

 

Operação contra fraudes fiscais cumpre 8 mandados de prisão e 19 busca e apreensão 

na Bahia — Foto: Divulgação/SSP-BA 

Ainda de acordo com a SSP, a organização criminosa também fazia compra 
em nomes de terceiros e empresas criadas apenas para emitir notas fiscais 
frias, além de outras fraudes, como evasão de receita e sonegação fiscal. 
As investigações começaram depois que a Secretaria da Fazenda da Bahia 
recebeu denúncias das fraudes. A SSP detalhou que o grupo agia há pelo 



menos 10 anos e que constituiu mais de 15 empresas, com um empresário e 
o sobrinho dele atuando como sócios ocultos. 
Ainda conforme a Secretaria de Segurança, esses dois homens usavam 
familiares, empregados e outras pessoas para expandir o negócio. As 
empresas citadas pela SSP passaram por fiscalização, e a prática de 
sonegação fiscal foi encontrada. 
Com o valor gerado pela sonegação fiscal, o grupo criminoso adquiriu 
automóveis de luxo, imóveis, lanchas e motos aquáticas. A Justiça 
determinou que todos os bens identificados sejam sequestrados, para que 
haja ressarcimento aos cofres públicos. 

 



Veículo: TV Itapoan 

Data: 14/10/2020 Programa: Balanço Geral 

Assunto: Operação de combate à sonegação fiscal – Hidra. Cita a Sefaz. 

 

 

Data: 14/10/2020 

Hora: 06:21:33 

Duração: 10:25 

Emissora: TV ITAPOAN 

Programa: BALANÇO GERAL 

Apresentador (a): FAGNER COELHO - Repórter 

Citação Direta: Sim 

Impacto: POSITIVO 

Sinopse: Operação de combate à sonegação fiscal – Hidra. Cita a Sefaz. 

 

 



 

 

Força-tarefa cumpre mandados de 

prisão contra grupo com R$ 75 milhões 

em dívidas fiscais 
 
Por Giro Ipiaú / 14 de outubro de 2020 às 06:53 

 

 
Foto: Divulgação/SSP 

 

Uma organização criminosa que chegou a R$ 75 milhões em dívidas tributárias com o fisco 

baiano é alvo nesta quarta-feira (14) de uma operação que busca cumprir oito mandados de 

prisão e 19 de busca e apreensão. Batizada de Operação Hidra, a ação conta com a Secretaria de 

Segurança Pública (SSP), Ministério Público e Sefaz. Os mandados são cumpridos em 

Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, e no município de Itajaí, no 

estado de Santa Catarina. 

Segundo a investigação, a organização atua no comércio atacadista de alimentos e pescados e 

utilizava laranjas, simulações sucessivas nos contratos sociais, compras em nomes de terceiros e 

empresas “noteiras”, que existem só para emitir notas frias, entre outros métodos de evasão e 

sonegação fiscal. 

A Sefaz recebeu denúncias sobre a ação do grupo e começou a apurar. Em dez anos, o grupo 

constituiu mais de 15 empresas sob comando de um empresário e do sobrinho dele, que eram 

sócios ocultos nos empreendimentos comerciais, usando familiares, empregados e outros 
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terceiros para aumentar os negócios. Essas empresas passaram por fiscalizações que resultaram 

na lavratura de autos de infração em razão de prática de sonegação fiscal. Mas assim que essas 

empresas devedoras saiam de atividade surgiam outras que seguiam nas mesmas práticas 

criminosas. *Com informações do CORREIO 

 



Operação contra fraudes fiscais cumpre oito
mandados de prisão e 19 busca e apreensão em 4
cidades da Bahia
14 de outubro de 2020

A Secretaria de Segurança Pública da Bahia (SSP-BA) cumpre oito mandados de prisão e outros 19 de busca e

apreensão em uma operação contra fraudes fiscais, na manhã desta quarta-feira (14). Os mandados são

cumpridos em Salvador, Camaçari, Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos.

Segundo a SSP, o alvo da operação é um grupo de comércio atacadista de alimentos e pescados, que utilizava

laranjas em simulações de contratos sociais. As investigações apontam que a organização criminosa acumulou

R$ 75 milhões em dívidas tributárias.

A operação também cumpre mandados no município de Itajaí, no estado de Santa Catarina. Ainda de acordo

com a SSP, a organização criminosa também fazia compra em nomes de terceiros e empresas criadas apenas

para emitir notas fiscais frias, além de outras fraudes, como evasão de receita e sonegação fiscal.

As investigações começaram depois que a Secretaria da Fazenda da Bahia recebeu denúncias das fraudes. A

SSP detalhou que o grupo agia há pelo menos 10 anos e que constituiu mais de 15 empresas, com um

empresário e seu sobrinho atuando como sócios ocultos.

Ainda conforme a Secretaria de Segurança, esses dois homens usavam familiares, empregados e outras

pessoas para expandir o negócio. As empresas citadas pela SSP passaram por fiscalização, e a prática de

sonegação fiscal foi encontrada.

Com o valor gerado pela sonegação fiscal, o grupo criminoso adquiriu automóveis de luxo, imóveis, lanchas e

motos aquáticas. A Justiça determinou que todos os bens identificados sejam sequestrados, para que haja

ressarcimento aos cofres públicos.

A operação foi denominada Hidra e teve apoio do Ministério Público da Bahia (MP-BA), da Sefaz, e de equipes

do Departamento de Polícia do Interior (Depin) e da Coordenação de Operações Especiais (COE). G1
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Operação conjunta em Salvador combate organização do ramo atacadista com R$ 75 milhões 
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 Foto: Divulgação // Ascom - SSP-BA 
[Operação conjunta em Salvador combate organização do ramo atacadista com R$ 75 milhões em dívidas tributárias] 
  
Operação cumpre oito mandados de prisão e 19 de busca e apreensão 
O Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA) e as secretarias estaduais da Fazenda (Sefaz) e da Segurança 
Pública (SSP) deflagraram uma operação contra uma organização que atua no comércio atacadista de alimentos e 
pescados, na manhã desta quarta-feira (14). A estimativa é de que a organização acumulou R$ 75 milhões em dívidas 
tributárias junto ao fisco baiano.  
 
Intitulada como Hidra, a operação cumpre oito mandados de prisão e 19 de busca e apreensão em Salvador, Camaçari, 
Feira de Santana e São Gonçalo dos Campos, além da cidade de Itajaí, em Santa Catarina.  
 
Segundo informações da força-tarefa, a organização alvo da operação utilizava laranjas, simulações sucessivas nos 
contratos sociais, compras em nomes de terceiros e empresas “noteiras”, constituídas apenas para emitir notas fiscais 
frias, entre outras fraudes, para evasão de receita e sonegação fiscal. A Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia 
(Sefaz-BA) identificou a fraude. 
 
Prática 
 
Segundo MP-BA, a organização, em dez anos, constituiu mais de 15 empresas, que um empresário e seu sobrinho 
comandavam. Eles atuaram como sócios ocultos nos empreendimentos comerciais, utilizando familiares, empregados 
e terceiros para que o negócio crescesse. 
 
As empresas passaram por fiscalizações que geraram na lavratura de autos de infração em razão de prática de 
sonegação fiscal. Em nota, o MP-BA explicou: “Na medida em que as empresas devedoras tiveram suas atividades 
paralisadas, surgiram outras que deram continuidade aos negócios, com as mesmas práticas delituosas”. 
 



 
 
Com a prática, o grupo conseguiu obter automóveis de luxo, imóveis, lanchas e motos aquáticas. Todos os bens 
identificados até o momento foram objeto de sequestro já determinado pela Justiça a pedido da força-tarefa e servirão 
ao ressarcimento aos cofres públicos. 
 
Força-tarefa 
 
O Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica, as 
Relações de Consumo, a Economia Popular (Gaesf), do Ministério Público do Estado da Bahia, a Inspetoria 
Fazendária de Investigação e Pesquisa (Infip), da Sefaz, e pela Secretaria da Segurança Pública, o Departamento de 
Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco) e a Delegacia de Crimes Econômicos e Contra a Administração 
Pública (Dececap) atuam na força da tarefa.  
 
A operação é parte das ações do Comitê Interinstitucional de Recuperação de Ativos (Cira), que reúne, além do 
MP-BA, a Sefaz-BA e a SSP-BA, o Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) e daProcuradoria Geral do Estado 
(PGE-Ba). 
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Acontece nesta quarta

Foto: SSP
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FORÇA TAREFA FAZ OPERAÇÃO CONTRA SONEGAÇÃO FISCAL BAHIA R$78 MILHÕES

Está acontecendo nesta quarta-feira 14

O Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA) e as secretarias estaduais da

Fazenda (Sefaz) e da Segurança Pública (SSP) deflagraram, na manhã desta quarta-

feira, 14, uma operação que tem como alvo uma organização criminosa que acumulou

R$ 75 milhões em dívidas tributárias junto ao fisco baiano. A operação Hidra cumpre

oito mandados de prisão e 19 de busca e apreensão em Salvador, Camaçari, Feira de

Santana e São Gonçalo dos Campos, além da cidade de Itajaí (SC).

Os mandados foram expedidos pela 2ª Vara Criminal da Comarca de Salvador.

Informações iniciais dão conta que o empresário Luiz Paulo Dantas Monteiro foi preso

em Praia do Forte, no município de Mata de São João, no litoral norte. 

De acordo com a força-tarefa responsável pela operação, a organização que atua no

comércio atacadista de alimentos e pescados utilizava laranjas, simulações sucessivas

nos contratos sociais, compras em nomes de terceiros e empresas “noteiras”, constituídas apenas para emitir notas fiscais frias, entre outras

fraudes, para evasão de receita e sonegação fiscal.

As investigações começaram após a Sefaz receber denúncias sobre as práticas fraudulentas. Ainda segundo a força-tarefa. em 10 anos, o grupo

constituiu mais de 15 empresas, tendo à frente um empresário e seu sobrinho, que atuaram como sócios ocultos nos empreendimentos

comerciais, utilizando familiares, empregados e terceiros para expandir os negócios.

Força-tarefa

Atuam na força-tarefa o Grupo de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica, as

Relações de Consumo, a Economia Popular (Gaesf), do Ministério Público do Estado da Bahia, a Inspetoria Fazendária de Investigação e

Pesquisa (Infip), da Sefaz, e pela Secretaria da Segurança Pública, o Departamento de Repressão e Combate ao Crime Organizado (Draco) e a

Delegacia de Crimes Econômicos e Contra a Administração Pública (Dececap). O trabalho é parte das ações do Comitê Interinstitucional de

Recuperação de Ativos (Cira), que reúne, além do MP-BA, a Sefaz-BA e a SSP-BA, o Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA) e daProcuradoria Geral

do Estado (PGE-Ba).

Tasso Franco , da redação em Salvador | 14/10/2020 às 09:27
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Sistema computadorizados permite melhor
cruzamento de dados

Foto: SEFAZ
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SEFAZ USA NOVAS TECNOLOGIAS NA COBRANÇA DE ICMS E RECUPERA R$681.1 MIL

Sistema e-Fiscalização vai intensificar cobrança do ICMS com base em cruzamento de dados

Em meio ao impacto produzido nas finanças estaduais pela crise sanitária, a Secretaria

da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) lança nesta quarta-feira (14) o sistema e-

Fiscalização, que vai dotar o fisco de mais eficiência e produtividade ao aprofundar a

chamada fiscalização sumária, modelo cuja aplicação vem se ampliando com o avanço

da tecnologia baseada no cruzamento de dados fiscais digitais e foi responsável pela

recuperação de R$ 681,1 milhões em ICMS em 2019, 42,7% a mais que os R$ 477,2

milhões recuperados em 2016

O e-Fiscalização irá reforçar a tendência e ampliar o combate à sonegação ao

intensificar o encaminhamento massivo de notificações a contribuintes selecionados

por região, segmento ou tipos de indícios identificados pela Malha Fiscal Censitária,

ampliando as possibilidades de autorregularização pelas empresas e, nos casos em

que isso não ocorra, gerenciando a emissão de ordens de serviço para a fiscalização.

Nesta etapa inicial entram em operação o novo Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e) e o módulo PCF (Planejamento e Controle da Fiscalização,

versão 1.0). O novo DT-e permite a comunicação bidirecional fisco – contribuinte, com encaminhamento de arquivos anexos tanto pelo fisco

quanto pelos contribuintes ou escritórios de contabilidade, e é completamente integrado à verificação das inconsistências fiscais: toda a

comunicação entre o fiscal e o contribuinte durante a fiscalização é armazenada junto aos detalhes da inconsistência, criando uma importante

base de conhecimentos.

A partir dos indícios gerados, o sistema irá estimular a autorregularização via DT-e, ou seja, permitir que o contribuinte regularize sua situação

junto ao fisco sem que seja necessária a emissão de auto de infração. Nos casos em que isso não ocorrer, o e-Fiscalização permitirá a emissão

e o monitoramento das ordens de serviço para a fiscalização.

Já o módulo PCF irá coordenar o tratamento dos indícios de inconsistências fiscais nas movimentações de contribuintes detectados pela Malha

Fiscal Censitária, possibilitando sua seleção por tipo de indício, segmento e região. O PAF-e (Processo Administrativo Fiscal Eletrônico, versão

1.0), terceiro módulo que compõe o e-Fiscalização, deve começar a operar nos próximos meses, com foco no combate ao débito declarado e

não pago, modalidade de sonegação em que o contribuinte declara o débito do ICMS ao fisco mas não recolhe o valor devido ao Estado,

passando a ser considerado omisso quando reincide na prática, considerada crime de apropriação indébita tributária por decisão recente do

Supremo Tribunal Federal (STF).

Sefaz On-Line

Tasso Franco , da redação em Salvador | 13/10/2020 às 18:24
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“A pandemia trouxe novos e urgentes desafios ao trabalho do fisco, e certamente conseguirá melhores resultados quem se estruturou para atuar

no novo ambiente dos dados fiscais digitais, aprimorando o foco a cada etapa, seja o planejamento, a distribuição das ordens de serviço para os

fiscais ou o tratamento dado ao contencioso fiscal”, afirma o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório. “Melhorar os processos de

arrecadação é um dos pilares no enfrentamento da crise fiscal, ao lado de um consistente processo de redução de gastos”, acrescenta.

O secretário lembra que o e-fiscalização representa mais um avanço do programa Sefaz On-Line, criado em 2015 para modernizar os processos

de trabalho e melhorar os resultados do fisco baiano, com base nas informações geradas pelos documentos digitais, como a Nota Fiscal

Eletrônica (NF-e), a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e) e a Escrituração Fiscal Digital (EFD).

O superintendente de Administração Tributária da Sefaz-BA, José Luis Luiz Souza, ressalta o impacto que o e-Fiscalização trará tanto para o

planejamento quanto para a execução da fiscalização. “Todo o fluxo de atividades da fiscalização passa a ocorrer com base no sistema, desde a

fase de realização dos batimentos da malha censitária, passando pelo planejamento, que inclui a seleção de alvos e a avaliação das equipes

disponíveis, até a emissão das ordens de serviço a serem executadas pelos fiscais, com eventual geração de autos de infração, e chegando, em

breve, ao final da fase administrativa da fiscalização, na qual é instituído o Processo Administrativo-Fiscal”.

Processo digital

Baseado no conceito de processo digital, com autenticação e assinatura por certificado digital e totalmente web, o novo sistema dará suporte a

todo o processo da administração tributária, do planejamento da fiscalização ao contencioso fiscal, passando pela emissão das ordens de

serviço para as equipes, pelo acompanhamento do trabalho e, nos próximos meses, pela instauração dos processos administrativos-fiscais,

explica o diretor de Planejamento da Fiscalização, Anderson Sampaio.

O e-Fiscalização irá integrar os sistemas da Sefaz e aprimorar a gestão tanto do processo de fiscalização como um todo quanto de cada uma de

suas etapas, explica o diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bitencourt. O sistema permitirá que se acompanhe de forma

mais efetiva o cumprimento das metas estabelecidas para a fiscalização, e também que se implementem ajustes ao longo do ano, a partir da

visualização de métricas como a comparação entre os totais indicados para a fiscalização, o montante autuado e o efetivamente pago.

A gestão no dia-a-dia também torna-se mais eficaz: cada fiscal passa a ter uma caixa de tarefas no sistema, onde receberá suas ordens de

serviço, o que permite o controle sobre a execução das ordens de serviço emitidas e a realização de eventuais ajustes ao longo do processo.

Com a integração entre os sistemas, as etapas subsequentes também estão parametrizadas no e-Fiscalização para ocorrerem de forma

totalmente eletrônica, sem tramitação de papéis: ao se emitir o termo início de fiscalização o documento eletrônico é instantaneamente

disponibilizado para ciência do contribuinte.

Na próxima versão do e-Fiscalização, ao ser lavrado o auto de infração, caso o débito não seja pago, automaticamente será instaurado o PAF

eletrônico, a ser encaminhado ao Conselho de Fazenda Estadual (Consef).

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=1&idNoticia=128674)
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A comitê do FMI, Guedes defende reformas e
disciplina fiscal
Em texto, ministro diz que a resposta de política econômica brasileira à pandemia
superou os esforços vistos em outros países emergentes

Por Gabriel Caprioli — De São Paulo

14/10/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Paulo Guedes: economia está preparada para recuperação robusta em 2021 — Foto: Pablo Jacob/Agência O Globo

O ministro da Economia, Paulo Guedes, defendeu a continuidade da agenda de

reformas e um “forte compromisso com a disciplina e transparência fiscais” como

forma de conduzir o Brasil após a fase mais aguda da crise decorrente da covid-19.

Em texto da declaração do Brasil e mais dez países ao Comitê Monetário e

Financeiro do FMI (IMFC, na sigla em inglês), o ministro destacou a resposta de

política econômica brasileira à pandemia que, em sua avaliação, superou os esforços

vistos em outros países emergentes e se equiparou aos das economias avançadas.

O IMFC é colegiado de 24 integrantes que define as diretrizes do FMI.

“Isso foi necessário devido à magnitude do choque no hemisfério Ocidental e à

necessidade de agir rapidamente e sem hesitação para salvar a vida e o sustento de

dezenas de milhões. O Banco Central do Brasil atuou com agilidade e ousadia em

um conjunto de medidas voltadas para a liquidez e flexibilização das exigências de

capital. Essas ações garantiram o bom funcionamento dos mercados de crédito,

com expansão significativa em relação a 2019”, diz trecho da declaração.

O ministro também destacou que o governo adotou medidas de apoio às empresas

voltadas à preservação dos empregos que evitaram a perda de 12 milhões de

postos de trabalho. “Em linha com a recomendação do FMI, sob a incerteza

generalizada, corremos o risco de errar no lado positivo, para não deixar ninguém

desprotegido em uma situação sem precedentes.”

PUBLICIDADE



Guedes também mencionou que o auxílio emergencial pago pelo governo federal

evitou o que “teria sido uma queda desastrosa de milhões de famílias na pobreza”,

mas também reduziu a desigualdade no país. “É claro que, à medida que a crise

diminui e a atividade econômica é retomada, um programa tão considerável e de

longo alcance não pode continuar sem ajustes.” De acordo com o ministro, o

governo busca, no momento, formas sustentáveis de melhorar a rede de segurança

social para expandir o programa de transferência de renda às famílias vulneráveis

de forma mais permanente.

Segundo ele, as estratégias funcionaram e a atividade já apresenta sinais de

recuperação. Para ele, após a queda de cerca de 5% do PIB prevista para este ano, “a

economia está preparada para uma recuperação robusta em 2021, mesmo que a

consolidação fiscal prossiga em total conformidade com o teto de gastos, principal

pedra angular fiscal”.

Guedes defendeu a ideia de que a redução de estímulos em 2021 deve ser calibrada

de acordo com as circunstâncias de cada país, respeitando a sustentabilidade e

estabilidade econômica. “Os países com espaço para políticas, que podem optar por

remover o estímulo apenas gradualmente, devem continuar a apoiar a recuperação

econômica à medida que ela ganha força. No entanto, onde a sustentabilidade da

dívida pública é motivo de preocupação, novos estímulos fiscais podem sair pela

culatra na forma de uma deterioração da confiança, crescimento decepcionante e

dinâmica de dívida deletéria.”

Para esses últimos, Guedes disse que o ajuste fiscal deve começar de forma

imediata e decisiva para dissipar quaisquer dúvidas sobre a sustentabilidade da

dívida. “Para esses países, o foco deve mudar para a melhoria da composição das



CGU vê problemas no seguro-desemprego
Relatório aponta falta de política ativa de emprego e sobreposição com medidas
como FGTS

Por Fabio Graner e Edna Simão — De Brasília

14/10/2020 05h00 · Atualizado 

O seguro-desemprego tem problemas a serem enfrentados, segundo relatório da

Controladoria-Geral da União para o Comitê de Monitoramento e Avaliação dos

Gastos Diretos (CMAG). O documento aponta questões como a enorme distância

entre as raras políticas ativas, como programas de qualificação, e passivas, que

viabilizam renda para trabalhadores que perderem seu emprego. Além disso,

ressalta a sobreposição com outras políticas, como o saque do Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço (FGTS) por demissão sem justa causa.

Os apontamentos estão registrados em ata de uma reunião extraordinária do

CMAG, que é liderado pela Secretaria de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria

(Secap), do Ministério da Economia. Esse documento está público, mas o relatório-

executivo feito pela CGU com as propostas, que subsidiou a discussão, não. Mesmo

pedido pela reportagem, ele não foi entregue pelos ministérios.

“Foram identificados como problemas principais: a significativa desproporção de

gastos entre benefício financeiro do seguro-desemprego e a qualificação profissional

e intermediação de mão de obra; a possível sobreposição de políticas públicas,

especialmente entre seguro-desemprego e FGTS, e a baixa transparência”, registra a

ata.
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No encontro, o governo debateu as três questões, mas os votos sobre como

enfrentar os problemas foram “retirados da pauta”, por supostos “avanços

importantes nos últimos meses” pela Secretaria de Trabalho. A primeira era a mais

genérica. Pedia a criação de indicadores gerenciais para verificar o cumprimento da

exigência de curso de qualificação para quem requisitou o seguro-desemprego pela

segunda vez em dez anos. “Representante da Secretaria de Trabalho disse que essa

recomendação pode estar desatualizada porque não têm sido mais ofertadas vagas

pelo Pronatec para o cumprimento de condicionalidade para concessão do seguro-

desemprego”, diz a ata.

A segunda foi pedido de avaliação para lidar com as sobreposições, como o saque

do FGTS por demissão sem justa causa. “Representante da Secretaria de Trabalho

disse que há algumas questões já endereçadas no ME sobre o estudo do FGTS”,

conta a ata.

O terceiro voto sugeria a divulgação individualizada dos benefícios do seguro-

desemprego, como ocorre com Bolsa Família e seguro-defeso, o que para a

Secretaria de Trabalho esbarraria em impedimentos legais de sigilo fiscal.

Rebeca Regatieri, economista especialista em avaliação de políticas públicas e uma

das pessoas que elaboraram o manual de avaliação do governo federal, discorda do
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procedimento que o CMAG adotou de retirar recomendações técnicas propostas e

não apresentar o relatório-executivo.

“A experiência internacional mostra que tem que priorizar política ativa. Na ata

votam para retirar uma recomendação técnica, que provavelmente devem ter

chegado comparando com a experiência internacional”, disse ela. “Esse desenho de

buscar a validação/aprovação dos gestores das políticas avaliadas antes da

divulgação do relatório técnico é perigoso, pode nos colocar no caminho já

pavimentado de as avaliações serem superficiais e mais burocráticas.”

Sobre o baixo uso de política ativa de mercado de trabalho, ela aponta que o fato de

o Pronatec ter sido mal avaliado não elimina a necessidade de se discutir realocação

de recursos para uma política que promova qualificação e intermediação de

emprego.

Arnaldo Lima, diretor da MAG Seguros, diz que na comparação internacional o Brasil

está muito mal posicionado em termos de políticas ativas. Em levantamento feito

por ele, ações que visam promover o emprego representam 1% dos recursos,

enquanto 99% estão em políticas “passivas”, que para ele incluem seguro-

desemprego e abono salarial.

“O foco do governo deveria ser a transformação do abono em uma política ativa de

mercado de trabalho, exigindo que os trabalhadores permaneçam empregados ao

menos seis meses no ano para receber esse benefício”, diz. Ele também propõe que

o governo aumente recursos para esse tipo de política por meio de parcerias com o

Sistema S, o que evitaria o impacto fiscal. Lima defende ainda que os recursos do

FGTS liberados na demissão sem justa causa (saldo e multa de 40%) sejam usados

antes do seguro-desemprego.

O representante da Força Sindical no Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao

Trabalhador (Codefat), Sérgio Luiz Leite, afirmou que o baixo orçamento para

qualificação profissional e intermediação de mão de obra é um problema histórico

do FAT. Segundo ele, os órgãos de controle sempre demonstraram a preocupação

com o fato de haver maior destinação de recursos para “políticas curativas do que

para preventivas”.



Ministro conta com emendas para dobrar
investimento em transporte
Em documento, Ministério da Infraestrutura propõe que os parlamentares destinem
R$ 5,56 bilhões para a área

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

14/10/2020 05h00 · Atualizado 

Tarcísio Freitas: esforço no direcionamento de emendas para as rodovias, ferrovias, portos e aeroportos — Foto:
Alberto Ruy/MInfra

O ministro da Infraestrutura, Tarcísio Gomes de Freitas, quer contar com as

emendas parlamentares para quase dobrar os investimentos da União no setor de
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transportes em 2021. Em documento dirigido a deputados e senadores, o Ministério

da Infraestrutura propõe que os parlamentares destinem R$ 5,56 bilhões para a

área, o que significaria elevar em 87,5% o investimento total do ministério, previsto

em R$ 6,35 bilhões na proposta orçamentária para o próximo ano.

O montante de recursos que Tarcísio de Freitas deseja representa 34% do total

destinado às emendas parlamentares impositivas, individuais e de bancada, ao

Orçamento de 2021, que foi fixado em R$ 16,34 bilhões. “O setor e o país contam

com a sua participação e esforço no direcionamento de emendas para as rodovias,

ferrovias, portos e aeroportos pelo país”, afirma a mensagem do ministério aos

parlamentares.

No texto do documento, o ministério diz que a oferta de recursos públicos para a

expansão da infraestrutura é insuficiente para “resgatar o passivo que foi gerado

nas últimas décadas” e que “a responsabilidade fiscal exige participação de todos”.

Por isso, argumenta, “é fundamental o somatório de esforços”.

Por causa do crescimento continuado das despesas obrigatórias, principalmente

com benefícios previdenciários, e da necessidade de cumprir o teto de gastos da

União, as chamadas despesas discricionárias (investimentos e custeio da máquina)

no próximo ano serão as mais baixas da série histórica, ficando em R$ 92 bilhões

(excluída a capitalização de R$ 4 bilhões da Itaipu Binacional e da Eletrobras

Termonuclear S.A), contra a previsão de R$ 115,1 bilhões neste ano.

Para diminuir o arrocho, Tarcísio de Freitas e outros ministros estão apelando para

as emendas parlamentares. Um dos argumentos utilizados pelo Ministério da
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Infraestrutura para convencer deputados e senadores é que, em 2019, 97% das

emendas parlamentares destinadas à infraestrutura foram executadas.

O ministério listou uma série de investimentos considerados prioritários e a

conclusão de empreendimentos já iniciados, em cada Estado. Em alguns dos

Estados, o valor que Tarcísio de Freitas está sugerindo em emendas é superior à

própria dotação da proposta orçamentária para a obra.

Não é a primeira vez que o ministro da Infraestrutura apela para os parlamentares

com o objetivo de aumentar as dotações de sua pasta. Desde 2019, ele procura

estabelecer uma parceria com deputados e senadores. Esta é, no entanto, a

primeira vez que ele sugere valores para as emendas a cada uma das obras listadas.

Consultado pelo Valor, o Ministério da Infraestrutura informou que, em 2019, as

emendas parlamentares para o setor somaram R$ 407 milhões, sendo que R$ 394,8

milhões foram executados. Para este ano, de acordo com o ministério, as emendas

destinadas ao setor subiram para R$ 2,4 bilhões.

Outros ministros estão adotando uma estratégia semelhante à de Tarcísio de

Freitas, embora sem sugerir valores para as emendas.

Até agora, apresentaram solicitação aos parlamentares os ministérios da Defesa,

Agricultura, Justiça e Segurança Pública, Meio Ambiente e da Mulher, Família e

Direitos Humanos.
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Precatório não pode ir para distribuição de
renda, dizem técnicos
Avaliação consta de nota técnica conjunta das consultorias Legislativa e de
Orçamento da Câmara dos Deputados

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

14/10/2020 05h00 · Atualizado 

Nota técnica conjunta das consultorias Legislativa e de Orçamento da Câmara dos

Deputados, divulgada ontem, concluiu que, do ponto de vista estritamente

orçamentário, a aprovação de Proposta de Emenda Constitucional (PEC) que limita o

pagamento dos precatórios e sentenças judiciais da União não pode ser considerada

como fonte adequada para financiar o custeio de um programa permanente de

transferência de renda, que “pela sua importância e alcance social precisa ser

financiado com recursos suficientes e igualmente de natureza permanente”.

Além disso, a nota adverte que a inclusão no Orçamento de eventuais recursos a

serem liberados pela PEC somente será possível após sua aprovação e

promulgação. Ou seja, de acordo com essa interpretação, o relator da proposta

orçamentária de 2021, senador Marcio Bittar (MDB-AC), não poderá usar recursos

dos precatórios para custear o novo programa social do governo, chamado de

Renda Cidadã, como despesa condicionada, se a PEC não for aprovada antes da

proposta orçamentária.

Os autores da nota - os consultores Eugênio Greggianin, José Cosentino Tavares,

Manuella da Silva Nonô, Marcos Tadeu Napoleão de Souza, Ricardo Volpe e Sérgio

Tadao Sambosuke - observam ainda que, levando-se em consideração as últimas

decisões do Supremo Tribunal Federal (STF), “não parece legítima a opção do

legislador federal, a pretexto do financiamento de uma política pública, por mais
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importante que esta seja, em apropriar-se de parcela do Orçamento destinada ao

cumprimento de decisões judiciais transitadas em julgado, no que a imprensa tem

chamado de manobra fiscal, eis que tem por objetivo não desrespeitar o teto de

gastos”.

No estudo, os autores lembram que a Constituição estabelece o rito para o

pagamento dos precatórios e define que é do Poder Judiciário a prerrogativa de fixar

os valores necessários ao pagamento de precatórios e sentenças judiciais. Eles

entendem que a proposta poderá “ter sua constitucionalidade questionada mais

uma vez no STF, nos moldes do que aconteceu com as emendas constitucionais

números 30, de 2000, e 62, de 2009” - que promoveram o parcelamento das dívidas

dos Estados e municípios com precatórios.

Eles fazem, no entanto, uma ressalva. Para os consultores, “a situação pode se

reverter mais à frente se o cenário fiscal da União se deteriorar dramaticamente em

função do impacto da pandemia sobre as contas públicas a ponto de ser necessária

a adoção de medidas extremas e urgentes como a aqui tratada”. A nota técnica foi

redigida a pedido dos deputados Mauro Benevides Filho (PDT-CE) e Felipe Rigoni

(PSB-ES).

O estudo diz que as despesas da União decorrentes de decisões judiciais “estão

atingindo valores muito preocupantes”. Em 2021, a despesa vai chegar a R$ 55,5

bilhões e reflete, segundo os autores, “apenas a ponta de um problema ainda maior,

que são os riscos fiscais associados ao forte crescimento de ações contra a União”.

Para eles, “a necessidade de fortalecimento da defesa jurídica do Estado em face do
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Sistema e-Fiscalização vai intensificar
cobrança do ICMS com base em cruzamento
de dados
13 outubro 2020

Em meio ao impacto produzido nas finanças estaduais pela crise sanitária, a

Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) lança nesta quarta-feira (14) o

sistema e-Fiscalização, que vai dotar o fisco de mais eficiência e produtividade

ao aprofundar a chamada fiscalização sumária, modelo cuja aplicação vem se

ampliando com o avanço da tecnologia baseada no cruzamento de dados

fiscais digitais e foi responsável pela recuperação de R$ 681,1 milhões em ICMS

em 2019, 42,7% a mais que os R$ 477,2 milhões recuperados em 2016.

O e-Fiscalização irá reforçar a tendência e ampliar o combate à sonegação ao

intensificar o encaminhamento massivo de notificações a contribuintes

selecionados por região, segmento ou tipos de indícios identificados pela Malha

Fiscal Censitária, ampliando as possibilidades de autorregularização pelas

empresas e, nos casos em que isso não ocorra, gerenciando a emissão de

ordens de serviço para a fiscalização.

Nesta etapa inicial entram em operação o novo Domicílio Tributário Eletrônico

(DT-e) e o módulo PCF (Planejamento e Controle da Fiscalização, versão 1.0). O

Foto: Divulgação
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novo DT-e permite a comunicação bidirecional fisco – contribuinte, com

encaminhamento de arquivos anexos tanto pelo fisco quanto pelos

contribuintes ou escritórios de contabilidade, e é completamente integrado à

verificação das inconsistências fiscais: toda a comunicação entre o fiscal e o

contribuinte durante a fiscalização é armazenada junto aos detalhes da

inconsistência, criando uma importante base de conhecimentos.

A partir dos indícios gerados, o sistema irá estimular a autorregularização via

DT-e, ou seja, permitir que o contribuinte regularize sua situação junto ao fisco

sem que seja necessária a emissão de auto de infração. Nos casos em que isso

não ocorrer, o e-Fiscalização permitirá a emissão e o monitoramento das ordens

de serviço para a fiscalização.

Já o módulo PCF irá coordenar o tratamento dos indícios de inconsistências

fiscais nas movimentações de contribuintes detectados pela Malha Fiscal

Censitária, possibilitando sua seleção por tipo de indício, segmento e região. O

PAF-e (Processo Administrativo Fiscal Eletrônico, versão 1.0), terceiro módulo

que compõe o e-Fiscalização, deve começar a operar nos próximos meses, com

foco no combate ao débito declarado e não pago, modalidade de sonegação em

que o contribuinte declara o débito do ICMS ao fisco mas não recolhe o valor

devido ao Estado, passando a ser considerado omisso quando reincide na

prática, considerada crime de apropriação indébita tributária por decisão

recente do Supremo Tribunal Federal (STF).

Sefaz On-Line

“A pandemia trouxe novos e urgentes desafios ao trabalho do fisco, e

certamente conseguirá melhores resultados quem se estruturou para atuar no

novo ambiente dos dados fiscais digitais, aprimorando o foco a cada etapa, seja

o planejamento, a distribuição das ordens de serviço para os fiscais ou o

tratamento dado ao contencioso fiscal”, afirma o secretário da Fazenda do

Estado, Manoel Vitório. “Melhorar os processos de arrecadação é um dos

pilares no enfrentamento da crise fiscal, ao lado de um consistente processo de

redução de gastos”, acrescenta.

O secretário lembra que o e-fiscalização representa mais um avanço do

programa Sefaz On-Line, criado em 2015 para modernizar os processos de

trabalho e melhorar os resultados do fisco baiano, com base nas informações

geradas pelos documentos digitais, como a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a Nota

Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e) e a Escrituração Fiscal Digital (EFD).



O superintendente de Administração Tributária da Sefaz-BA, José Luis Luiz

Souza, ressalta o impacto que o e-Fiscalização trará tanto para o planejamento

quanto para a execução da fiscalização. “Todo o fluxo de atividades da

fiscalização passa a ocorrer com base no sistema, desde a fase de realização

dos batimentos da malha censitária, passando pelo planejamento, que inclui a

seleção de alvos e a avaliação das equipes disponíveis, até a emissão das

ordens de serviço a serem executadas pelos fiscais, com eventual geração de

autos de infração, e chegando, em breve, ao final da fase administrativa da

fiscalização, na qual é instituído o Processo Administrativo-Fiscal”.

Foto: Divulgação

Processo digital

Baseado no conceito de processo digital, com autenticação e assinatura por

certificado digital e totalmente web, o novo sistema dará suporte a todo o

processo da administração tributária, do planejamento da fiscalização ao

contencioso fiscal, passando pela emissão das ordens de serviço para as

equipes, pelo acompanhamento do trabalho e, nos próximos meses, pela

instauração dos processos administrativos-fiscais, explica o diretor de

Planejamento da Fiscalização, Anderson Sampaio.

O e-Fiscalização irá integrar os sistemas da Sefaz e aprimorar a gestão tanto do

processo de fiscalização como um todo quanto de cada uma de suas etapas,

explica o diretor de Produção de Informações da Sefaz-BA, Jadson Bitencourt. O

sistema permitirá que se acompanhe de forma mais efetiva o cumprimento das

metas estabelecidas para a fiscalização, e também que se implementem

ajustes ao longo do ano, a partir da visualização de métricas como a

comparação entre os totais indicados para a fiscalização, o montante autuado e

o efetivamente pago.

A gestão no dia-a-dia também torna-se mais eficaz: cada fiscal passa a ter uma

caixa de tarefas no sistema, onde receberá suas ordens de serviço, o que

permite o controle sobre a execução das ordens de serviço emitidas e a

realização de eventuais ajustes ao longo do processo. Com a integração entre

os sistemas, as etapas subsequentes também estão parametrizadas no e-

Fiscalização para ocorrerem de forma totalmente eletrônica, sem tramitação de

papéis: ao se emitir o termo início de fiscalização o documento eletrônico é



instantaneamente disponibilizado para ciência do contribuinte.

Na próxima versão do e-Fiscalização, ao ser lavrado o auto de infração, caso o

débito não seja pago, automaticamente será instaurado o PAF eletrônico, a ser

encaminhado ao Conselho de Fazenda Estadual (Consef).

Fonte: Ascom/Sefaz-BA



STF anula regime de ICMS para energia
Sistemática paulista responsabilizava a distribuidora pelo imposto no mercado livre

Por Joice Bacelo — De Brasília

14/10/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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Ricardo Lewandowski: Estado desbordou dos limites das competências a ele atribuídas — Foto: Divulgação/STF

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional o regime tributário

instituído pelo Estado de São Paulo para a comercialização de energia elétrica no

mercado livre. A sistemática - que serviu de modelo para os demais Estados do país -

estabelece a substituição do responsável pelo recolhimento do ICMS: as

distribuidoras no lugar das geradoras e comercializadoras.

Os ministros atenderam a um pedido da Associação dos Agentes Comercializadores

de Energia Elétrica (Abraceel). A entidade havia ingressado, em 2009, com uma ação

direta de inconstitucionalidade, a ADI 4.281, contestando o regime paulista.

A Abraceel argumentava que a sistemática foi instituída pelo Regulamento do ICMS

sem que houvesse previsão em lei. Trata-se do Decreto nº 54.177, de 2009, que

alterou os parágrafos 2º e 3º do artigo 425 do Decreto nº 45.490, do ano 2000.

PUBLICIDADE

Ads by Teads

https://hp.teads.com/?utm_source=inread&utm_medium=credits&utm_campaign=invented%20by%20teads


Alegava ainda prejuízos à livre concorrência. Com a mudança do regime tributário,

as geradoras e comercializadoras passaram a ser obrigadas a fornecer os dados dos

contratos de aquisição de energia - incluindo o preço praticado - para o Estado, que,

por sua vez, os repassava às distribuidoras.

Foram mais de dez anos de idas e vindas na pauta. O desfecho se deu no Plenário

Virtual, na última sexta-feira, por um placar de oito votos a dois. Houve modulação

de efeitos e, com isso, a norma paulista só perderá a validade a partir da publicação.

Segundo os ministros, existem dois requisitos para que a hipótese de substituição

tributária seja válida: tem de estar prevista em lei; e o substituto precisa ter vínculo

com o fato gerador da obrigação tributária. No caso de São Paulo, afirmaram,

nenhum deles foi cumprido.

No mercado comum, o doméstico, as tarifas são reguladas pelo governo e o

consumidor paga uma fatura única por mês incluindo os serviços de distribuição e

geração de energia. Já o mercado livre - alvo da discussão no STF - é um ambiente de

contratação de energia em que grandes empresas negociam o fornecimento

(preços, prazos e volume) diretamente com os geradores ou comercializadores.

A distribuidora não participa das negociações. Ela detém a estrutura física necessária

para transportar a energia e é obrigada, por lei, a compartilhar a rede para que a

geradora ou a comercializadora consiga entregar o volume adquirido, no mercado

livre, pelo consumidor.

O ressarcimento dos custos desse transporte é estabelecido em um contrato

específico, o que, segundo os ministros, não se confunde com a negociação para o

fornecimento da energia. A distribuidora foi classificada pelos magistrados como um

“elemento estranho à relação e à própria cadeia produtiva”, já que “não recebe

qualquer valor referente ao contrato celebrado”.

A relatora original desse caso é a ministra Ellen Gracie, que deixou o STF em agosto

de 2011, sendo substituída, em dezembro daquele ano, por Rosa Weber. A ADI

4.281 entrou em pauta, pela primeira vez, poucos dias antes da despedida de Ellen.



Ela abriu o julgamento com voto contrário ao regime de tributação paulista - e,

agora, quase uma década depois, o entendimento prevaleceu.

A ministra Cármen Lúcia havia pedido vista em 2011 e só devolveu o processo no

ano de 2017, acompanhando o voto da relatora. Na ocasião, no entanto, um novo

pedido de vista interrompeu, mais uma vez, as discussões.

O julgamento foi retomado no mês passado com o voto de Alexandre de Moraes.

Ele abriu a divergência, posicionando-se, portanto, pela constitucionalidade da regra

paulista. “A distribuidora de energia elétrica integra fisicamente o ciclo e o processo

de produção, comercialização e transmissão de energia”, afirmou.

Para o ministro, a regulamentação, “ao invés de ferir a livre concorrência, reforça-a,

na medida em que busca reprimir quadro de potencial evasão ou abusividade

elesiva”. No dia do julgamento, no entanto, ninguém acompanhou o entendimento

dele.

Edson Fachin e Luís Roberto Barroso, que também proferiram votos naquele dia,

concordaram com a relatora. O placar estava em quatro a um quando o ministro

Ricardo Lewandowski apresentou um novo pedido de vista.

A retomada das discussões - quando, enfim, chegou-se a um desfecho - ocorreu no

Plenário Virtual. Lewandowski, o primeiro a votar, acompanhou a relatora. “O

governador do Estado de São Paulo, ao atribuir a responsabilidade às distribuidoras

de energia, desbordou dos limites das competências que lhes foram conferidas”,

disse.

Os ministros Celso de Mello, Gilmar Mendes e Dias Toffoli também acompanharam

a relatora. Já Marco Aurélio seguiu a divergência, fechando o placar em oito votos a

dois. O ministro Luiz Fux, presidente do STF, estava impedido.

Em nota, a Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo afirma, que aguarda a

liberação do acórdão, mas “já estuda com a Secretaria da Fazenda e Planejamento

alternativas para enfrentar o cenário de grande perda de arrecadação”.



O Estado, no processo, argumentava que o objetivo da norma era evitar sonegação

fiscal. Justificava a distribuidora como substituta tributária pelo fato de apenas ela

ter a possibilidade de medir a quantidade de energia efetivamente consumida. A

legislação paulista serviu como modelo para vários outros Estados - entre eles, o Rio

de Janeiro.

Para o advogado Guilherme Berejuk, do Martorelli Advogados, a decisão, no caso de

São Paulo, sinaliza para os outros Estados o entendimento do STF sobre o tema.

Apesar de tratar, essencialmente, sobre a ausência de previsão em lei, diz, a

discussão avançou “sobre o plano da garantia da ordem econômica”.

“Deve impedir que o regime de substituição tributária, tal como proposto pelo ente

federativo, configure uma situação em que informações sensíveis do negócio das

comercializadoras [o preço da venda de energia] sejam abertas a outras empresas

do setor [distribuidoras], cujos controladores, frequentemente, também possuem

participação ou controle de empresas no segmento de comercialização”, afirma.
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